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Furor do MP deixa inocente preso por dois anos

Depois de passar dois anos presos, sob a acusacdo de matar o enteado, André Ramalho de Lima foi
absolvido do crime no dia 16 de julho, segunda-feira. A sentencafoi prolatadapelo | Tribunal do Juri da
Barra Funda. André sentiu na pele os riscos da prisdo preventiva: cumpriu pena antes de ser julgado e
pagou por um crime do qual foi absolvido.

Vitima de deninciainepta do Ministério Puablico, Limafoi prejudicado ainda pelainvestigacdo mal feito
e por falhas da periciatécnica. Acusado de ter matado o filho de sua companheira, de dois anos, foi
preso e sofreu maus tratos na prisdo. Eraréu primério, tinha carteira assinada e residéncia fixa, mas para
ele ndo valeu a presuncéo de inocéncia, até prova em contrario.

Para o Supremo Tribunal Federal ndo € paraisto que serve a prisao preventiva. A corte tem
entendimento firmado de que sb cabe prisdo quando a sentenca condenatéria jatransitou em julgado. Ou
segja, quando ndo restar mais davidas de que o réu é culpado pelo crime. Com isso, a corte pretende
evitar justamente danos irreparaveis ainocentes, como Lima.

Mesmo com a orientacdo, a tendéncia dos juizes de primeirainsténcia ainda € decretar a priséo dos
acusados, mais pautados na opini&o do 6rgdo acusador do gque nos dispositivos do Codigo de Processo
Penal. “A opinido do Ministério Publico é usada pelo juiz como razéo de decidir”, explica o criminaista
Jair Jaloreto Junior.

A ansiade mandar prender do Judiciario e de acusar do Ministério Publico é explicada com a seguinte
tese: 0 juiz de primeirainstancia esta mais proximo da causa e mais exposto as pressoes do clamor
popular. Por isso. Quando o réu é pronunciado, ja chega ao Tribunal do Juri previamente condenado,
porgue a tendéncia dos jurados é se inclinar atese da acusacao.

“ A prerrogativa juridica da liberdade — que possui extracao constitucional (CF, artigo 5°, LXI e LXV)
—nao pode ser ofendida por atos arbitrarios do Poder Publico, mesmo que se trate de pessoa acusada
da suposta pratica de crime hediondo, eis que, até que sobrevenha sentenca condenatéria irrecorrivel
(CF, artigo 5°, LVII), ndo serevela possivel presumir a culpabilidade do réu, qualquer que sgja a
natureza da infracdo penal que Ihe tenha sido imputada” , reconheceu 0 ministro Celso de Mello, em
maio de 2001, no HC 80.379.

“O que ocorre hoje é que boa parte das decisdes pela decretacéo da prisdo preventiva € pautada apenas
pela opinido do 6rgéo acusador. Ignora-se o disposto no CPP e 0 que é pior, ignora-Sse 0 pressuposto
constitucional da presuncdo de inocéncia’, defende o advogado Jair Jaloreto.

Morteinfantil

Consta na dentincia que André matou o garoto porgue erainimigo do pai biologico da criangca. Nenhuma
testemunha confirmou a versao. Muito pelo contrario, o pai bioldgico era um dos melhores amigos de
André. A criancatinha problemas sérios de salide (anemia profunda e crises convulsivas). De acordo
com amae, passava mais tempo no hospital do que em casa. Por causa da anemia, era obrigada a tomar
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injecOes para complementar a alimentagdo. Algumas causavam alergia, caracterizada por manchas pelo
Ccorpo.

No dia da morte, a crianga, que tinha acabado de sair de umainternagdo, comegou a passar mal. O
padrasto, num ato de desespero, fez massagens cardiacas no bebé e respiracéo boca aboca. Parao MP, a
intencdo de André, ao fazer arespiracéo boca a boca, eraimpedir que a crian¢a de dois anos o0 apontasse
como autor do homicidio. Na necropsia, o médico legal concluiu que as manchas espal hadas pelo corpo
do bebé eram marcas de espancamento.

No depoimento contado no dia do Jari, André disse que foi ameacado pelos policiais do Departamento
de Homicidios e Protecéo a Pessoa (DHPP) para confessar o crime. Por isso a tese de advogados
criminalistas, de que a presuncéo de inocéncia deve incidir mesmo quando o réu confessa o crime,
porque ndo se sabe em quais condig¢des o acusado o fez

A tese da denunciafoi rechacada até mesmo pelo promotor Carlos Roberto Talarico, no diado juri. Ele
pediu a condenacdo de André por homicidio culposo e afirmou que o promotor autor da dentincia tratou
do crime como se fosse cometido contra o filho dele. Da mesma forma agiram os policiais quando
tomaram o depoimento e os peritos que fizeram os laudos. Chegou a argliir ainépcia da dentincia.

A Defensoria Publica de S&o Paulo estuda entrar com agdo de indenizacdo por danos morais e materiais
pelo tempo que André ficou preso. O advogado que o representou no juri foi Ivan Silveira Laino.
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